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RESUMO 
 
As racionalidades punitivas mudaram significativamente nos últimos 200 anos. As 
diversas teorias sobre as finalidades das penas prepararam o terreno para o 
surgimento do “ideal ressocializador”, no final do século XIX. Os discursos orientados 
pela prevenção especial positiva (ressocialização) influenciaram a produção 
legislativa e a criação de políticas públicas no Brasil. Desse contexto geral, a pesquisa 
direciona-se para o Governo Federal e para o sistema penitenciário do Distrito Federal 
e orienta-se pelos seguintes questionamentos: Como o trabalho prisional ganha 
espaço na pauta governamental e se transforma em política pública? Quais são os 
órgãos envolvidos, os entraves, desafios e tensões na formulação da política pública 
voltada para o trabalho prisional no regime fechado? O foco dirige-se à implantação 
da política penitenciária e, em especial, o trabalho prisional no regime penal fechado 
no Distrito Federal. A partir de revisão bibliográfica, análise documental e entrevistas 
em profundidade, busca-se identificar os principais obstáculos para a efetividade da 
política pública. Ao final, aponta as principais contradições e dificuldades para a 
implementação do trabalho prisional no regime fechado no Distrito Federal.  
 
Palavras  chave: Direito Penal - Execução Penal - Criminologia - Política Pública 
 
 
  
 
 
ABSTRACT 
 
Punitive rationales have changed significantly in the last 200 years. The various 
theories about the purposes of the penalties laid the groundwork for the emergence of 
“rehabilitation ideal”, in the late nineteenth century. The speeches guided by positive 
special prevention (rehabilitation) influenced the legislative process and the creation of 
public policies in Brazil. This general context, the research is directed to the Federal 
Government and the prison system of the Federal District and is guided by the following 
questions: How does prison work has space on the government agenda and changes 
in public policy? What are the organs involved, obstacles, challenges and tensions in 
the formulation of public policy to work in closed regime prison? The focus turns to the 
implementation of prison policy, and in particular, prison labor in penal regime closed 
the Federal District. From literature review, document analysis and interviews, we seek 
to identify the main obstacles to the effectiveness of public policy. At the end, points 
out the main contradictions and difficulties in the implementation of prison labor in 
closed regime in the Federal District 
Keywords: Criminal Law - Criminal Enforcement - Criminology - Public Policy  
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INTRODUÇÃO 
As racionalidades punitivas mudaram significativamente nos últimos 200 anos 
até alcançar o que hoje concebemos como pena privativa de liberdade. Muitas foram 
as técnicas empregadas para se alcançar “a justiça, visando a compensação pela 
prática de um ato que contrariava as regras de convivência social”.1 
Entre os séculos XV e XVI, prevalecia um sistema punitivo centrado no castigo 
físico.2 A associação do crime à falta de trabalho3 concorreu para a criação de 
instituições voltadas à correção do criminoso, por meio do trabalho.4 Essas 
instituições, batizadas como casas de trabalho “workhouses” ou casas de correção 
“house of corrections”, eram organizadas de acordo com o público que abrigavam.5 
A concepção do trabalho, como “forma de recuperar o vagabundo”, 
transformando-o em indivíduo “socialmente aceito,” foi amplamente utilizada em 
diversos países europeus entre os séculos XVI e XVII.6 A exploração do trabalho 
forçado nas instituições correcionais, mão de obra barata para o nascente capitalismo 
mercantil, atendia às necessidades produtivas7 e, ao mesmo tempo, proporcionava, 
segundo interpretação econômica sobre a exploração do trabalho prisional, 
“formação” capaz de transformar o “indivíduo inútil” em “pessoa recuperada”, 
afastando-o da prática criminosa.8 
                                                 
 
1  MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica: As origens do sistema penitenciário. Rio 
de Janeiro: REVAN, 2010, p.23. 
2 SHECAIRA, Sérgio Salomão; CORREA JUNIOR, Alceu. Pena e Constituição: Aspectos relevantes 
para a sua aplicação e execução. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 57. 
3 O termo trabalho é originário do latim “tripalium”, que designa instrumento de tortura. Por extensão, 
significa aquilo que fatiga ou provoca dor.  Na etimologia da palavra trabalho, ou tripalium, do Latim, 
um instrumento romano de tortura, espécie de tripé formado por três estacas cravadas no chão, onde 
eram supliciados os escravos " tri" (três) e " palus" (pau) - literalmente, "três paus". Daí o verbo 
tripaliare (ou trepaliare), que significava, inicialmente, torturar alguém no tripalium. Entre o século XII 
e o século XV, a palavra trabalho significava uma experiência dolorosa. Foi preciso esperar até o 
século XVI para se poder utilizar a palavra trabalho em vez de obra ou de labor. À obra (poiesis) do 
homem artista e livre, ao labor (poneros) do homem pressionado por outro ou pela natureza, 
acrescentou-se então o trabalho ao ritmo da máquina.  Seguidamente, a palavra trabalhador deslocou 
o seu sentido para o agricultor e o operário. No fim do século XIX, os três últimos termos mal se 
distinguiam entre si. ILLICH, Ivan. Convivencialidad. Trad. GROSSMANN, Matea P de, Barcelona: 
Barral,1974. p.52. 
4 MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. op. cit., 2010, p.36. 
5 Ibidem, p.37. 
6 RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e estrutura social. 2. ed. Rio de Janeiro : REVAN, 
2004, p. 59. 
7 Ibidem,  p. 91. 
8 Idem, p.43. 
10 
No final do século XVIII, sob influxo do Iluminismo e seus ideais reformistas, 
sustentou-se a necessidade de mudança do modelo punitivo. Com o surgimento das 
penitenciárias, o discurso sobre as penas se transformou, assumindo um caráter 
“humanitário”9 e, ao mesmo tempo, utilitário.10 Ao contrário das penas corporais, o 
novo ideário humanista desautoriza e desqualifica a prática punitiva associada ao 
castigo físico.11  
As transformações das racionalidades punitivas podem ser identificadas nas 
diversas teorias sobre as finalidades da pena, preparando o terreno para o surgimento 
do “ideal ressocializador”.12 Nessa reformulação, o trabalho prisional não perdeu a sua 
qualidade. Segundo Foucault, a pena incidiria, não mais sobre o corpo, e sim, sobre 
a alma do condenado.13  
No final do século XIX e início do século XX, essa “arte dos efeitos punitivos” 
por meio da instituição penitenciária,14 foi concomitante ao surgimento de um novo 
campo científico. O que interessa, não é a investigação do crime em si, mas do corpo 
do criminoso e do ambiente em que o crime ocorre.15 Os discursos penais e 
criminológicos redirecionam o foco para o criminoso e as características daquele 
definido como um “ser diferente”, um sujeito “desviado”.16 
                                                 
 
9 Este movimento, definido como reformista, ocorreu em diversos países da Europa em momentos 
parecidos. Destaca-se Cesare Beccaria na Itália BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas. São 
Paulo: RT, 1999; Jeremy Bentham na Inglaterra BENTHAM, Jeremy. Teoria das penas legais e 
tratado dos Sofismas Políticos. São Paulo: EDIJUR, 2002 e Fran Von Liszt na Alemanha VON LISZT, 
Fran. La idea del fin en el Derecho Penal: Programa de la Universidad de Marburgo. 1882.Trad. 
Carlos Perez Del Valle. Buenos Aires: Granada, 1995. 
10 ANITUA, Gabriel Ignácio. História dos Pensamentos Criminológicos.Trad.Sérgio Lamarão. Rio de 
Janeiro : REVAN, 2007, p.190. 
11 Nesse sentido, RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. op. cit., 2004, p. 110 e FOUCAULT, Michel.  
op. cit., 2007, p.79. 
12 O discurso ressocializador da pena surge com a Teoria da Prevenção Especial Positiva, defendida 
por Fran Von Liszt na obra Tratado de Marburgo, editada em 1822. VON LISZT, Fran. La idea del fin 
en el Derecho Penal: Programa de la Universidad de Marburgo. 1882.Trad. Carlos Perez Del Valle. 
Buenos Aires: Granada, 1995. 
13 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: A História da Violência nas Prisões. 34. ed. Rio de Janeiro : 
Vozes, 2007, p.56. 
14 Ibidem, p. 78. 
15 Esses estudos caracterizam a Escola Positiva cujos autores mais representativos foram, 
LOMBROSO, Cesar. O homem delinquente. Trad. Maristela Bleggi Tomasini e Oscar Antonio Corbo 
Garcia. 2. ed. Porto Alegre : Ricardo Lenz, 2001; FERRI, Enrico. Princípios de direito criminal: o 
criminoso e o crime. Trad. Soneli Maria Melloni Farina. Campinas: Bookseller, 1999 e GAROFALO, 
Rafaele. Criminologia. Trad. Danielle Maria Gonzaga. Campinas : Péritas, 1997. 
16 Sobre o conceito de conduta desviante,  MERTON, Robert King, Social theory and social structure, 
New York: The Free Press, 1968. 
11 
Nas décadas de 1950 e 1960, sob influência das Teorias do Etiquetamento, 
surgem novas investigações sobre o crime. O foco é redirecionado para a definição 
do ato definido como “desviado” e os mecanismos de aplicação das “etiquetas”.17 No 
mesmo período, são aprofundados os estudos sobre os efeitos causados pelo 
encarceramento e pela instituição penitenciária, redefinida como instituição total.18 
Nesse sentido, ao invés de construir e instruir a pena essa instituição, descontrói e 
mortifica o “eu”.19  
Sob diferentes perspectivas, a definição do trabalho prisional transformou-se, 
de pena, a uma forma de intervenção durante o cumprimento da pena. Nas legislações 
modernas, o trabalho prisional é legitimado como meio para alcançar a pretensa 
“ressocialização” do condenado.20 
Certamente, “ressocializar” alguém, supõe que aqueles que cumprem a pena, 
antes de serem condenados, foram "educados", "socializados", "inseridos" ou 
"habilitados" no convívio social. A experiência e as pesquisas sugerem algo totalmente 
diferente.21 
Em busca de um conceito sobre a “ressocialização”, concordamos com a 
proposta de Baratta. Não convence o “ideal ressocializador” por meio da pena; mas, 
talvez, seja possível, através da pena (ou apesar dela).  O discurso ressocializador, 
segundo Baratta, caracteriza-se pela “falácia idealista”. Porém, esse discurso é 
necessário, como forma de evitar a legitimação dos métodos punitivos já 
ultrapassados, da mera neutralização do condenado.22 
Baratta, questiona, com razão, a legitimidade do Estado em submeter o preso 
a tratamentos diversos, bem como as manipulações dos condenados com um “ideal 
                                                 
 
17 A teoria do Etiquetamento ou labeling approach ganha força com a obra BECKER, Howard Saul. 
Outsiders: Estudos de sociologia do desvio. São Paulo : Zahar, 2008 
18 GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva, 1999, p. 16. 
19 Os efeitos da prisão foram analisados por Donald Clemmer e Erving Goffman em momentos 
diferentes, demonstrando como o sistema penitenciário atua na desconstrução do eu como uma 
instituição total. Sobre o tema, GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. São Paulo: 
Perspectiva, 1999, p. 22. 
20 Esse é o discurso previsto na Lei de Execução Penal. 
21 NUNEZ, Alicia Rodriguez. Fórmulas para la Resocialización Del Delincuente en la Legislación Y el 
Sistema Penitenciario Españoles. Barcelona:UNED, p.4. 
22 BARATTA, Alessandro. Resocializacion o control social: Por um concepto crítico de “reintegracion 
social” del condenado. In: Sistema Penal para o terceiro milênio: Atos do colóquio Marc Ancel. Org. 
ARAÚJO JUNIOR, João Marcelo de.  2. ed. Rio de Janeiro: REVAN, 1991, p. 253. 
12 
ressocializador”.23 Por outro lado, cabe a advertência do Criminólogo crítico italiano: 
“O ambiente penitenciário pode ser menos doloroso, com condições menos danosas 
e invasivas, tornando menos nocivos os efeitos do cárcere”.24 
É nessa dimensão, entre os discursos e as práticas, entre a retórica e o 
cotidiano, que a presente pesquisa se constrói, focalizando o trabalho prisional 
implementado no regime penal fechado. Assim, não serão analisadas as questões 
referentes ao regime semiaberto, onde predominantemente se divulga o trabalho 
prisional, uma vez que, a definição legal de cada regime de pena e suas 
peculiaridades, não permitem comparações. 
Para a compreensão da delimitação da pesquisa, alguns dados são 
esclarecedores: Segundo o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), o Brasil 
possui mais de 548 mil presos. Destes, 218 mil cumprem pena no regime fechado, 
enquanto pouco mais de 71 mil presos cumprem pena no regime semiaberto e cerca 
de 195 mil são presos provisórios.25 
No Distrito Federal, foco principal da pesquisa, os dados apontam para uma 
população prisional de 12.295 presos.26 Destes, 5.134 cumprem pena no regime 
fechado, 3.383 no regime semiaberto e 2.536 são presos provisórios.27 
Segundo dados da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito 
Federal (FUNAP), em outubro de 2013, havia 1.977 vagas de trabalho para presos no 
regime semiaberto em 63 órgãos públicos. Destas, 1.294 estavam ocupadas.28 
No regime fechado, os dados da FUNAP apresentam 155 vagas para presos 
trabalhadores, sendo 50 vagas na Penitenciária do Distrito Federal (PDF), 75 vagas 
                                                 
 
23 BARATTA, Alessandro. Resocializacion o control social: Por um concepto crítico de “reintegracion 
social” del condenado In: Sistema Penal para o terceiro milênio: Atos do colóquio Marc Ancel. Org. 
ARAÚJO JUNIOR, João Marcelo de.  2. ed. Rio de Janeiro: REVAN, 1991, 254. 
24 Ibidem, p. 255. 
25 BRASIL. Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Sistema Integrado de 
Informações Penitenciárias, Brasília, dez.2012. 
26 Utilizamos os dados do TJDFT por serem mais atuais que aqueles divulgados pelo DEPEN.: Sistema 
Penitenciário do DF. Nota a Imprensa: Disponível em <http://www.tjdft.jus.br/institucional 
/imprensa/noticias/2013/setembro/nota-a-imprensa-sobre-o-sistema-penitenciario-do-df>. Acesso 
em: 07 set. 2013. 
27 BRASIL. Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Sistema Integrado de 
Informações Penitenciárias, Brasília, dez.2012. 
28 BRASIL. Distrito Federal. Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal, Release, 
p. 9, out. 2013. 
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na Penitenciária II do Distrito Federal (PDF II)29 e 30 vagas na Penitenciária Feminina 
do Distrito Federal (PFDF).30 
Constata-se, assim, que o percentual de presos em regime semiaberto, que 
trabalham e são remunerados, alcança 58,43 por cento da população prisional desse 
regime de pena no Distrito Federal. Por outro lado, os presos em regime fechado, que 
trabalham e são remunerados, representam 3,01 por cento da população carcerária 
condenada a este regime de pena.31  
Segundo a FUNAP, o salário médio dos presos que estão no regime semiaberto 
é de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais) para os que trabalham na iniciativa privada 
e de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para aqueles que trabalham em órgãos 
públicos.32 
Na Penitenciária do Distrito Federal (PDF), unidade pesquisada, apenas 50 dos 
3114 presos exercem atividade de capacitação profissional e remunerada através da 
FUNAP. Esse número representa 1,60 por cento da população prisional daquela 
unidade.33 O salário pago ao preso do regime fechado, representa ¾ do salário 
mínimo.34 
Embora o regime fechado concentre o maior número de presos do Brasil e 
caracterize o regime em que o preso ficará mais tempo encarcerado, possibilitando a 
implementação de políticas públicas voltada para a capacitação profissional, os 
                                                 
 
29 Segundo a FUNAP, nenhuma vaga da PDF II estava ocupada em setembro de 2013 por depender 
de assinatura de contrato com a Secretaria de Educação do Distrito Federal. 
30 DISTRITO FEDERAL. Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal, Release, p. 
9, out. 2013. 
31 Esse percentual foi obtido, levando em consideração a população total de presos em cada regime 
de pena no Distrito Federal e o número de vagas para trabalho prisional existentes nas oficinas ou 
decorrentes de convênio com órgãos públicos divulgados pela FUNAP. 
32 Ações de Trabalho e Renda no Sistema Penitenciário. Dados do Distrito Federal apresentados pela 
Diretoria Jurídica da FUNAP/DF no 1º Simpósio de Trabalho Prisional, realizado pelo DEPEN em 
maio de 2013 na cidade de Brasília – DF. 
33 Os dados foram obtidos na Penitenciária do Distrito Federal. Esclarecemos que o foco da pesquisa 
é a inclusão de presos em atividade de capacitação profissional, com trabalho remunerado, 
considerando a previsão contida no Art. 29 da LEP e Art.39 do Código Penal. Nesse sentido foram 
desprezados os quantitativos de presos que exercem atividades sem remuneração no interior da 
PDF e os presos envolvidos em atividades educacionais. Sobre a estruturação desse “outro” 
trabalho, o tema é tratado de forma minuciosa no capítulo 3 da presente pesquisa. 
34 O Artigo 29 da LEP prevê que o preso não pode ser remunerado com quantia inferior à ¾ do salário 
mínimo vigente. 
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índices demonstram que, inversamente, este é o regime de pena que inclui menos 
presos em atividades de trabalho remunerado. 
Ressalte-se que a Lei nº 7210 de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal 
(LEP), não diferencia a política pública do trabalho prisional entre os regimes de pena. 
Porém, os dados indicam indiscutível inclusão majoritária no regime semiaberto, 
mesmo com população prisional menor, o que sugere a opção de implementação de 
política pública no âmbito penitenciário naquele regime de pena. 
Certamente, as opções políticas não são aleatórias ou indiferentes aos 
discursos e racionalidades punitivas. Não raramente, os discursos que legitimam as 
penas são contemplados nas legislações e movimentam as ações políticas. Nessa 
perspectiva, essa pesquisa parte de teorias penais e criminológicas, especialmente 
relacionadas ao trabalho prisional e sua contemplação como mecanismo que integra 
a aplicação da pena. 
Assim, o foco dirige-se para os discursos que justificam o trabalho prisional 
como meio “ressocializador”. Nesse sentido, o objetivo geral dessa pesquisa é a 
análise do trabalho prisional no regime fechado como política pública, e os resultados 
dessa política no Distrito Federal. Desse ponto de partida, surgem questionamentos 
relevantes. Como o trabalho prisional, legitimado nas legislações modernas como 
“meio ressocializador”, ganha (ou perde) espaço na pauta governamental e se 
transforma em política pública?  
A pesquisa direciona-se para o sistema penitenciário do Distrito Federal: Há um 
distanciamento entre a “promessa legal”, plena de contradições discursivas, e a 
realidade, condicionada pelo que é possível e também pela descrença no modelo 
existente? 
A compreensão dos desafios para a implementação de políticas públicas 
podem ser realizada, de forma mais aprofundada, a partir das imagens e significados 
atribuídos pelos atores diretamente envolvidos na execução das penas. Assim, 
buscamos também, compreender, como as elites35 representam socialmente o 
                                                 
 
35 O conceito de “Elite” é amplo e observado com diferentes aspectos nas teorias políticas. Utilizaremos 
o termo “Elite” para referir-se à pessoas que possuem um poder decisório dentro de suas atribuições, 
ocupando funções de relevância e capazes de formar e difundir opiniões que servem como referência 
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trabalho prisional. Sua importância como política pública, a pretensa “ressocialização”, 
os reflexos do modelo atual e os resultados no contexto de múltiplas finalidades da 
pena. 
No primeiro capítulo, revisamos a literatura para compreender a transição das 
penas corporais em penas utilitárias. Essa transição, marcada pelo surgimento das 
escolas penais, inspirou mudanças na forma punitiva e influenciou o desenvolvimento 
da Criminologia e suas diferentes teorias ao longo do século XX. 
 No segundo capítulo, analisamos a evolução normativa nas codificações 
internacionais e brasileiras voltadas para o trabalho prisional. Num segundo momento, 
aprofundamos as discussões legislativas sobre o trabalho prisional. Buscamos 
identificar, como o debate sobre as penas entra no discurso legislativo e inspira a 
elaboração do sistema penitenciário brasileiro, desde a independência do Brasil até a 
promulgação da LEP em 1984. 
No terceiro capítulo, abordamos o conceito de políticas públicas. Consideramos 
a política penitenciária uma política pública. Focalizamos a construção da política 
penitenciária no Brasil, especialmente, àquelas voltadas para o trabalho prisional, que 
tramitam no Governo Federal. Num segundo momento, pesquisamos o sistema 
penitenciário do Distrito Federal, sua estrutura e funcionamento, para analisar, 
especificamente, uma unidade de regime fechado, onde encontram-se recolhidos 
mais de 3.100 presos. Nessa análise, apresentamos dados oficiais e empíricos bem 
como aprofundamos o entendimento dos papéis desempenhados pelos atores 
responsáveis na efetivação da política penitenciária no Distrito Federal.  
No quarto capítulo, considerando que as dificuldades e desafios na 
implementação de políticas públicas, sugerem distanciamento entre o modelo legal e 
a realidade, é relevante compreender as práticas dos atores diretamente envolvidos 
nas diferentes atividades relacionadas à execução das penas.  
                                                 
 
para os membros da sociedade. Sobre o conceito de Elite: MOSCA, Gaetano. Elementi di scienza 
política. Torino: Fratelli Boca Editori, 1923; PARETO, Vilfredo. Tratatto di Sociologia Generale. Itália: 
G. Bárbera, 1916. DAHL, Robert Alan. Uma Crítica do modelo de Elite Dirigente. In: AMORIM, M. S. 
(org). Sociologia Política II. Rio de Janeiro: Zahar, 1970. 
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Com essa finalidade, entendemos que as representações sociais das elites 
envolvidas diretamente na implementação da política pública permitem identificar as 
diferentes visões, proximidades e contradições entre atores, que assumem diferentes 
papéis. E, além disso, as representações sociais sugerem as práticas sobre o tema. 
Com base na categoria representação social, identificamos atores, entre as elites, com 
conhecimento e experiência profissional em relação ao tema pesquisado.  
Os atores selecionados para a pesquisa foram Juízes de Direito do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal (TJDFT), membros do Ministério Público do Distrito Federal 
(MPDFT), Gestores do Governo Federal e do Governo do Distrito Federal e 
Executores do Distrito Federal.  
Os atores selecionados integram diferentes organizações, desempenham ou 
desempenharam seus papéis no contexto da execução penal, em atividades de 
planejamento, controle, desenvolvimento ou execução das políticas penitenciárias 
voltadas para o trabalho prisional, tanto no âmbito do Governo Federal, quanto no 
âmbito do Distrito Federal. 
Para a pesquisa qualitativa, utilizamos a técnica de entrevista em profundidade. 
O objetivo foi mapear as representações sobre as políticas penitenciárias no sistema 
penitenciário brasileiro, sobre o trabalho prisional no regime fechado e a realidade no 
Distrito Federal bem como o reflexo da falta de políticas públicas voltadas para o 
trabalho prisional no regime fechado, no contexto da finalidade da pena. 
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